
MENSAGEM Nº 98/2007

Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, e nos termos do artigo 53, inciso III, artigo 54, caput, e artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, encaminho-lhe tempestivamente as RAZÕES DE VETO TOTAL, referentes ao Projeto de Lei n° 130/07, que "cria mecanismos de incentivo ao esporte amador de Valinhos,", remetido a este Poder Executivo através do Autógrafo n° 143/07, conforme comunicado através do Ofício n° 521/2007-DTL/SG/P, protocolizado nesta Egrégia Casa de Leis no dia 23 do mês corrente.


O VETO aludido é apresentado em decorrência da constatação da existência de ofensa às Constituições Federal e Estadual e à Lei Orgânica do Município no Projeto de Lei n° 45/07, que – sem dúvidas – provocariam efeitos prejudiciais ao ordenamento jurídico municipal e, em decorrência, à comunidade valinhense, apesar de trazer em sua essência uma importante medida de contribuição ao aperfeiçoamento do esporte amador de Valinhos.


Importa destacar que este Executivo, em consonância com os ditames e princípios constitucionais, notadamente os concernentes à Administração Pública (legalidade, moralidade, impessoalidade, eficiência, publicidade, supremacia do interesse público sobre o particular etc.), adotou a postura, já no início de 2005, de somente sancionar projetos de lei que – a seu critério – não contenham ilegalidades e inconstitucionalidades em seu bojo, visando sempre a preservação do interesse público.


Preliminarmente urge ressaltar que – apesar de o projeto de lei ora vetado tão-somente “autorizar” a Administração Municipal a subsidiar atletas e técnicos valinhenses – para o Poder Público em regra não existem faculdades, mas, sim, obrigações. Assim, consoante os abalizados ensinamentos de Carlos Maximiliano e Hely Lopes Meirelles a Administração Pública está obrigada a cumprir a determinação legal, no exercício de um “poder-dever”. A respeito, necessário transcrever o entendimento do grande administrativista
:


“O poder-dever de agir da autoridade pública é hoje reconhecido pacificamente pela jurisprudência e pela doutrina. O poder tem para o agente público o significado de dever para com a comunidade e para com os indivíduos, no sentido de quem o detém está sempre na obrigação de exercitá-lo.


...


Se para o particular o poder de agir é uma faculdade, para o administrador público é uma obrigação de atuar, desde que se apresente o ensejo de exercitá-lo em benefício da comunidade. É que o Direito Público ajunta ao poder do administrador o dever de administrar.


...


A propósito, já proclamou o colendo TFR que ‘o vocábulo poder significa dever quando se trata de atribuições de autoridades administrativas’. Idêntica é a doutrina exposta por Carlos Maximiliano ao sustentar que, ‘para a autoridade, que tem a prerrogativa de ajuizar, por alvedrio próprio, da oportunidade e dos meios adequados para exercer as suas atribuições, o poder se resolve em dever’.”


Assim, verifica-se que o mandamento oriundo do projeto de lei aprovado, pretensamente uma mera “autorização”, na realidade vincula a atuação da Administração Municipal, obrigando-a a agir com ínfima discricionariedade. Sobre o tema, explana novamente Hely Lopes Meirelles
:


“Poder vinculado ou regrado é aquele que o Direito Positivo – a lei – confere à Administração Pública para a prática de ato de sua competência, determinando os elementos e requisitos necessários à sua formalização.


Nesses atos, a norma legal condiciona sua expedição aos dados constantes de seu texto. Daí se dizer que tais atos são vinculados ou regrados, significando que, na sua prática, o agente público fica inteiramente preso ao enunciado da lei, em todas as suas especificações.


...


Dificilmente encontraremos um ato administrativo inteiramente vinculado, porque haverá sempre aspectos sobre os quais a Administração terá opções na sua realização. Mas o que caracteriza o ato vinculado é a predominância de especificações da lei sobre os elementos deixados livres para a Administração.”


Discorridos os imprescindíveis comentários preliminares, demonstrar-se-á a seguir as inconstitucionalidades e contrariedades ao interesse público constantes no projeto de lei n° 130/07.


DAS INCONSTITUCIONALIDADES

    A AFRONTA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO


O projeto de lei referido contém algumas disposições que ofendem a Lei Orgânica do Município e, portanto, as Constituições Federal e Estadual, por força do disposto no art. 6° do texto orgânico, no art. 29 da CF/88 e no art. 144 da CE/89, o que é causa de veto, consoante estabelecido no art. 54 do diploma legal fundamental do Município.

    
1. O VÍCIO DE INICIATIVA


O Projeto de Lei em questão resultou da iniciativa de Vereador à Câmara Municipal. Ocorre que a própria Lei Orgânica do Município de Valinhos estipula como Princípio Fundamental, em seu art. 1°, inciso I, respeito aos Poderes, que devem ser independentes e harmônicos entre si, observando-se a distinção de funções do Estado que emerge do art. 2° da Constituição da República Federativa do Brasil e do art. 5° da Constituição do Estado de São Paulo, no emprego do princípio da simetria, resguardando com eficácia a separação de Poderes. 


A separação de funções no Estado Moderno brasileiro, através do sistema de freios e contrapesos dos denominados Poderes, embora estabeleça a harmonia entre esses entes, garante suas independências, exatamente para evitar a usurpação das funções de cada um. Tal Princípio é consagrado nas Constituições Federal e Estadual e, por conseqüência, na Lei Orgânica do Município de Valinhos.


Ocorre que, com tal iniciativa, o nobre Vereador autor do Projeto de Lei ora vetado acabou por ofender o disposto no artigo 48, II, da Lei Orgânica do Município, in verbis:



Artigo 48 - Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos de lei que disponham sobre:



...



II  - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da administração pública;

... (não há grifos no original).


Assim, o projeto de lei que pretenda disciplinar a política de esportes do Poder Executivo, ampliando a competência legal da Secretaria de Esportes e Lazer (estabelecida na Lei n° 3.901/05) e do Conselho Municipal de Esportes (órgão colegiado consultivo, vinculado à referida Secretaria pela Lei n° 3.901/05), inevitavelmente interfere na estrutura e nas atribuições da Administração Municipal, razão pela qual só poderia ser proposto pelo Chefe do Poder Executivo, consoante depreende-se também da disposição contida no art. 80, XI, da Lei Orgânica do Município, a saber:

Art. 80. Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas nesta Lei Orgânica:

...

XI. iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica;

...
    
2. A CRIAÇÃO DE DESPESAS SEM INDICAÇÃO DE RECEITA


Ademais, ainda que se resolva ignorar a competência exclusiva do Prefeito para a apresentação de projeto de lei sobre a matéria, consoante dispõe o art. 48, II, da Lei Orgânica do Município, não foi apontada a fonte de recursos para a execução do mecanismo de incentivo proposto, o que contraria as disposições contidas nos artigos 50 e 51 de nossa Lei Orgânica, a saber: 

Art. 50. não será admitido o aumento da despesa prevista nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 153.

Art. 51. Nenhum projeto de lei, que implique a criação ou aumento de despesa pública, será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para atender aos novos encargos.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica a créditos extraordinários.


Desta forma, a inconstitucionalidade constante reside na disposição do projeto de lei de propor a implantação de mecanismo de incentivo ao esporte amador sem disposição explicitando qual a fonte de recursos para tanto, o que implica afirmar que a Administração Municipal terá despesas em decorrência de sua atuação legal, sem ter assegurada a receita para tanto. 

II. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estas são as RAZÕES que me obrigam a VETAR TOTALMENTE o Projeto de Lei nº 130/07, as quais submeto à elevada apreciação dos dignos Edis que compõem esta Colenda Casa Legislativa.


Finalmente, urge destacar que – em decorrência da medida proposta ser de matéria relevante – em ato concomitante a apresentação destas razões de veto, a Administração Municipal está apresentando para douta apreciação de Vossas Excelências a Mensagem nº 99/07, que porta o projeto de lei que “dispõe sobre o incentivo ao esporte amador no Município de Valinhos”, aperfeiçoando a feliz iniciativa do Vereador José Henrique Conti, inclusive com sugestões formuladas pelo Vereador Paulo Roberto Montero.


Contando com a compreensão dos ilustres Vereadores, renovo, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 26 de novembro de 2007.


MARCOS JOSÉ DA SILVA

Prefeito Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOÃO MOYSÉS ABUJADI

Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP
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